
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.687.291 - PE (2017/0181423-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS MACIEL DE ANDRADE JÚNIOR 
ADVOGADO : ALESSANDER SANTOS BARBOSA  - SE002912 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO. ÚNICO IMÓVEL. 
NECESSIDADE DE CERTIDÕES DE TODOS OS CARTÓRIOS DE 
REGISTRO DE IMÓVEIS DO PAÍS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 
1.022, II, DO CPC. FALTA PARCIAL DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 
defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. A indicada afronta ao art. 789 do CPC não pode ser analisada, pois o Tribunal 
de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
3. A Fazenda Nacional não poder requerer que o devedor demonstre que não 
possui outros imóveis de sua propriedade, pois, segundo entendimento pacificado 
no STJ, está prova seria impossível, porque haveria necessidade de "expedição de 
certidão em todos os cartórios de registro de imóveis do país".
4. A comprovação de que a constrição não foi realizada sobre o único imóvel da 
entidade familiar necessita obrigatoriamente do reexame do contexto 
fático-probatório produzido nos autos, o que é vedado, em Recurso Especial, sob 
óbice de contrariar o disposto na Súmula 7 do STJ.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de setembro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.687.291 - PE (2017/0181423-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS MACIEL DE ANDRADE JÚNIOR 
ADVOGADO : ALESSANDER SANTOS BARBOSA  - SE002912 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

468, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PENHORA INCIDENTE SOBRE QUINHÃO DO 
DEVEDOR QUE CORRESPONDE A PEQUENA FRAÇÃO. LEILÃO DO 
IMÓVEL. DESCABIMENTO.

1. Agravo de Instrumento manejado pelo Particular em face da 
decisão que rejeitou Exceção de Pré-Executividade oposta nos autos da 
Execução Fiscal, sob os argumentos de que é possível a penhora de quota parte 
pertencente ao Executado, ainda que o imóvel seja indivisível e esteja gravado 
com ônus real (usufruto vitalício), nos termos dos arts. 184 do CTN e 30 da LEF; 
que, conforme decisões reiteradas do STJ, é possível a penhora de fração ideal 
que o devedor possui sobre imóvel que se encontra em condomínio e servindo de 
residência para seu genitor; e que o art. 649, X do CPC/1973 protegia pela 
cláusula de impenhorabilidade, tão somente, os valores de caderneta de poupança 
inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos. À evidência que, tratando-se de 
exceção à regra geral (penhorabilidade dos bens do devedor), deve-se dar 
interpretação restritiva.

2. O Agravante possui 12,5% sobre dois imóveis, um apartamento 
- que serve de residência a seu pai, um senhor já idoso - e sobre uma casa, que 
está alugada a uma escola, e cuja renda (R$ 1.500,00) é integralmente revertida 
em favor do genitor dos herdeiros. Tais bens já foram devidamente partilhados 
entre o cônjuge supérsite, pai dos demais herdeiros, que possui 50% dos bens 
imóveis, sendo que os outros 3 (três) irmãos do Agravante também possuem 
12,5% cada um.

3. Não se mostra razoável levar a leilão dois imóveis, cujo quinhão 
do devedor corresponde a fração tão pequena dos bens (12,5%), especialmente 
quando tal providência deve implicar no desalojamento de um senhor idoso de sua 
residência, bem como na provável cessação do contrato de aluguel, que serve de 
complemento à renda do genitor do Agravante. Precedente: Processo: 
08042198520164050000, Desembargador Federal Manoel Erhardt, Primeira 
Turma, Julgamento: 21/08/2016.

4. Agravo de Instrumento provido, para determinar a liberação da 
penhora incidente sobre os imóveis em questão.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 489-491, e-STJ).

A parte recorrente alega violação aos arts. 789 e 1.022 do CPC e aos arts. 1º 

e 5º da Lei 8.099/1990. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar 

diversas questões de direito suscitadas pela parte (fl. 504, e-STJ).

Aduz que o recorrido não provou que o apartamento é o seu único imóvel, 

portanto não faz jus à proteção conferida pela legislação. Ademais, o imóvel pode ser 

penhorado, apesar de estar gravado com cláusula de usufruto vitalício (fl. 506, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 512-513, e-STJ.

É o relatório
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.687.291 - PE (2017/0181423-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.8.2017.   

Não se pode conhecer da irresignação.

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
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abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

A indicada afronta ao art. 789 do CPC não pode ser analisada, pois o Tribunal 

de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça 

entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 

não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ.  

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

(...)
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
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Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

A Fazenda Nacional não poder requerer que o devedor demonstre que não 

possui outros imóveis de sua propriedade, pois, segundo entendimento pacificado no STJ, está 

prova seria impossível, porque haveria necessidade de "expedição de certidão em todos os 

cartórios de registro de imóveis do país". Segue precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. ÔNUS DE 
COMPROVAR. CREDOR. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Como a ninguém é dado fazer o impossível (nemo tenetur ad 
impossibilia), não há como exigir dos devedores a prova de que só possuem um 
único imóvel, ou melhor, de que não possuem qualquer outro, na medida em que, 
para tanto, teriam eles que requerer a expedição de certidão em todos os 
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cartórios de registro de imóveis do país, porquanto não há uma só base de dados" 
(REsp 1400342/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 08/10/2013, DJe 15/10/2013).

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 794.318/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 7/3/2016).

Ademais, a comprovação de que a constrição não foi realizada sobre o único 

imóvel da entidade familiar necessita obrigatoriamente do reexame do contexto 

fático-probatório produzido nos autos, o que é vedado, em Recurso Especial, sob óbice de 

contrariar o disposto na Súmula 7 do STJ. Cito precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E  535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 283/STF. 
PENHORA. ÚNICO IMÓVEL RESIDENCIAL DA FAMÍLIA. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. BEM 
DE FAMÍLIA OFERTADO EM GARANTIA. FRAUDE DE EXECUÇÃO. 
IMPENHORABILIDADE AFASTADA. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Afasta-se a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido, integrado pelo julgado proferido nos embargos de 
declaração, dirime, de forma expressa, congruente e motivada, as questões 
suscitadas nas razões recursais.

2. A não impugnação específica dos fundamentos da decisão 
recorrida suficientes para mantê-la enseja o não conhecimento do recurso. 
Incidência da Súmula n. 283 do STF.

3. A conclusão de que a penhora recaiu sobre o único imóvel que 
serve de residência à família da parte recorrente demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula n.7/STJ 4. Afasta-se a impenhorabilidade do bem de família ofertado em 
garantia pela parte em evidente fraude de execução.

5. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal de firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 
n. 83/STJ).

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 689.609/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 12/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. PENHORA. BEM DE 
FAMÍLIA. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
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SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
SUFICIENTE. SÚMULA 283 DO STF.

1. Hipótese em que a constrição judicial recaiu sobre a nua 
propriedade de bem imóvel do executado, sobre o qual fora constituída cláusula 
de usufruto vitalício em favor de sua genitora.

2. Em situação semelhante, esta Corte Superior estendeu a 
proteção legal conferida pela Lei n. 8.009/90 ao único imóvel no qual residia a 
genitora do proprietário, na condição de usufrutuária vitalícia (REsp 950.663/SC).

3. Impossibilidade de se constatar que se trata, no caso, do único 
imóvel de propriedade do executado, sem o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 do STJ.

4. Em observância ao princípio da dialeticidade recursal, é dever 
do recorrente impugnar todos os fundamentos do acórdão recorrido, suficientes 
para mantê-lo, sob pena de incidir o óbice da Súmula 283 do STF.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.052.223/MG, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 11/12/2014).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0181423-4 REsp 1.687.291 / PE

Números Origem:  00014133920074058500  08041193320164050000  200785000014137  
8041193320164050000

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LUIZ CARLOS MACIEL DE ANDRADE JÚNIOR 
ADVOGADO : ALESSANDER SANTOS BARBOSA  - SE002912 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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